










































Diário Oficial de Contas
Tribunal de Contas de Mato Grosso

Ano 9  Nº 1949
Divulgação quinta-feira, 9 de julho de 2020 

– Página 73
Publicação sexta-feira, 10 de julho de 2020

CONSIDERANDO  que  conforme  a  última  classificação  de  risco 
disponibilizada pelo Estado de Mato Grosso por meio do Boletim Informativo nº 113 de 29 de junho  
de 2020, que classifica o município de Paranaíta –MT como risco ALTO para disseminação da 
COVID-19;

DECRETA:
Art. 1º - A Definição de medidas não farmacológicas com o objetivo de 

impedir  o  crescimento  da  taxa  de  contaminação  no  território  do  município  de  Paranaíta-MT 
reduzindo o impacto no sistema de saúde, ficando adotadas as seguintes medidas, pelo período de 
14 dias, que podem ser prorrogados conforme classificação estadual:

§1º - Fica proibida,  sem nenhuma exceção, a realização de qualquer 
atividade de lazer ou evento que cause aglomeração, tais como feiras-livres, shows, parques, jogos 
de futebol, cinema, teatro, bares, restaurantes, casa noturna, pesque e pague e congêneres, festas 
e confraternizações familiares e congêneres, ainda que realizadas em âmbito domiciliar;

§2º - Ficam permitidos apenas os serviços delivery até as 22:00 horas e 
de  retirada  no  local  até  as  20:00  horas,  sendo  expressamente  proibido  o  consumo  no 
estabelecimento.

 §3º  - Proibição  de  atendimento  presencial  em  órgãos  públicos 
Municipais e concessionárias de serviços públicos, sendo disponibilizados canais de atendimento 
ao  público  não-presenciais.  Que  funcionarão  internamente  das  7:00  às  13:00  horas,  ficando 
mantido os atendimentos dos serviços de saúde de forma presencial no Município.

§4º- Os  serviços  não  essenciais  terão  seus  dias  e  horários  de 
funcionamento reduzidos, sendo permitido o funcionamento de segunda a sexta-feira das 7:00 às 
11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, e nos sábados, das 07:00 às 11:00 horas. (alterado pelo 
Decreto 217/2020 de 08/07/2020)

I – Será considerado por este Decreto Municipal como serviço essencial, 
aqueles elencados no Decreto Federal 10.282 de 20 de março de 2020.

Art.  2  –  Durante a vigência deste decreto o cidadão pertencente ao 
grupo de risco deve evitar a circulação, conforme definição do Ministério da Saúde; 

§1º -  Fica determinada a quarentena domiciliar para pessoas acima de 
60 anos e grupos de risco definidos pelas autoridades sanitárias;

§2º - Fica determinada o isolamento domiciliar de pacientes em situação 
confirmada de COVID-19, em caráter obrigatório, por prescrição médica, pelos prazos definidos em 
protocolos;

§3º - Fica determinada quarentena domiciliar de pacientes sintomáticos 
em situação de caso suspeito de COVID-19, e daqueles que com ele tiveram contato, em caráter 
obrigatório, por prescrição médica;

§4º  - Os  estabelecimentos  públicos  e  privados  devem  disponibilizar, 
locais adequados para lavagem frequente das mãos com água e sabão e/ ou disponibilização de 
álcool na concentração de 70%;

§5º  -  Fica determinado a ampliação,  em estabelecimentos públicos  e 
privados,  a  frequência diária  de limpeza e desinfecção de locais  frequentemente tocados,  tais  
como  pisos,  corrimãos,  maçanetas,  banheiros,  interruptores,  janelas,  telefones,  teclados  de 
computador, controles remotos, máquinas acionadas por toque manual, elevadores e outros;

§6º  -  Durante  a  vigência  deste  decreto  devem  evitar  a  realização 
presencial de reuniões de trabalho e priorizar a realização de atividades de forma remota mediante 
o uso de ferramentas tecnológicas;

§7º  - Fica  determinado  o  controle  e  o  acesso  de  pessoas  em 
estabelecimentos públicos e privados de modo a garantir o distanciamento mínimo de 1,5m entre  
as pessoas;

§8º -  Fica vedado o acesso a estabelecimentos públicos e privados de 
funcionários,  consumidores e usuários  que não estejam utilizando máscara de proteção facial, 
ainda que artesanaldevendo manter os ambientes arejados por ventilação natural,  adotando as 
recomendações atuais de isolamento domiciliar para os profissionais pertencentes ao Grupo de 
Risco, conforme definido pelo Ministério; 

§9º  -  Fica  determinado  a  observação  e  as  recomendações  das 
autoridades  sanitárias  para  a  contenção  de  riscos,  especialmente  quando  a  atividade  exigir  
atendimento presencial da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo correto de  
relacionamento com o público no período de emergência em saúde pública;

Art. 3 – fica recomendado o exercício das atividades de cunho religioso 
condicionado à adoção, pelos responsáveis, das medidas já definidas anteriormente bem com a 
recomendação da redução das suas atividades.

§1º -  Fica recomendado aos estabelecimentos constantes no Decreto 
Federal 10.282 de 20 de março de 2020, a adoção de medidas para a redução de suas atividades  
durante a vigência deste Decreto.

§2º - Fica determinada a suspensão de aulas em escolas, universidades 
e similares.

§3º  -  Fica  recomendado  a adoção  de  medidas  preparatórias  para  a 
quarentena obrigatória  no Município,  iniciando  com incentivo à quarentena voluntária  e  outras 
medidas julgadas adequadas pela autoridade municipal para evitar a circulação e aglomeração de 
pessoas. 

§4º -  Fica terminantemente proibido o compartilhamento de utensílios 
comuns em rodas de chimarrão, tereré e similares.

 Art.  4º  -  Fica  determinado o  toque  de  recolher  com a proibição  da 
circulação de pessoas no território do município de Paranaíta entre as 20:00 e as 5:00 horas, 
exceto os serviços essenciais, o cidadão poderá circular durante o horário do toque de recolher 
somente para atendimento médico ou emergência.

 Art. 5º - Os parques públicos obedecerão às restrições estabelecidas, 
podendo ser utilizados desde que observado o distanciamento mínimo de 1,5m entre as pessoas,  
ficando vedado o acesso sem o uso de máscara de proteção facial,  ainda que artesanal, pelos 
usuários.

 Art. 6º - O descumprimento das medidas restritivas sujeita as pessoas 
físicas  ou  os  representantes  das  pessoas  jurídicas  infratoras  a  aplicação  das  sanções 
administrativas, cíveis e criminais cabíveis pelas autoridades policiais, sanitárias e fiscais.

 Art. 7º -  Em caso de agravamento da classificação de risco em dois 
boletins  informativos  consecutivos,  a  autoridade  municipal  adotará  as  medidas  restritivas 
correspondentes no prazo máximo de 02 (dois) dias, ainda que não finalizados os 14 (quatorze) 
dias de aplicação das medidas da classificação anterior.

 Art. 8º - Este Decreto terá validade de 14 (quatorze) e entra em vigor na 
data da sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

 
Paranaíta-MT, em 02 de julho de 2020.
Reeditado em 08/07/2020

ANTONIO DOMINGO RUFATTO
Prefeito de Paranaíta/MT

 
LICITAÇÃO

RATIFICAÇÃO DE ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 023/2020

Eu, Sr. Antonio Domingo Rufatto, Prefeito do Município de Paranaíta – 
MT,  RATIFICO  o  Ato de  Dispensa  de  Licitação  nº  023/2020,  objetivando  reconhecer  e  tornar 
público a contratação da empresa DROGARIA PARANAITA LTDA ME , inscrita no CNPJ nº 
06.200.194/0001-55, para fornecimento e/ou execução do objeto: a Aquisição de Suplemento 
Vitamínico  (ZINCO)  que  será  utilizado  no  Tratamento  e  Prevenção  aumentando 
imunidade dos pacientes com COVID-19 visando atender à demanda atual diante da 
pandemia  mundial  e  considerando  decreto  municipal  116/2020  e  141/2020  da 
Prefeitura Municipal  de Paranaíta-MT,  e  o  valor  global  de  R$  1.398,00 (Mil  trezentos e 
noventa  e  oito  reais),  conforme  legislação  vigente,  aplica-se  a  Dispensa  de  Licitação 
fundamentado na Lei 8.666/93, Art. 24, inciso IV, da Lei nº 8666/93 e parecer jurídico acostado aos 
autos.

Paranaíta – MT, em 08 de Julho de 2020.

ANTONIO DOMINGO RUFATTO
PREFEITO MUNICIPAL

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 128/2020
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 012/2020 

A Prefeitura  Municipal  de  Paranaíta/MT,  através  da  sua  Pregoeira 
nomeada pelo Decreto Municipal nº. 034/2020, torna público que estará realizando Licitação na  
Modalidade  de  Pregão  Eletrônico  nº.  012/2020,  regido  pela  Lei  nº.  10.520/2002, no  Decreto 
Federal  nº  10.204/19, pelo  Decreto  Municipal  nº.  153/2009  e Decreto Municipal  nº.  837/2011,  
subsidiada  pela  Lei  nº.  8.666/1993.  Objeto:  Registro  de  preço  para  futura  e  eventual 
contratação de empresa para fornecimento de equipamento fotográfico e seus componentes 
a serem utilizados pela Secretaria Municipal de Administração na Prefeitura de Paranaíta/MT. 
Início  da  Sessão:  dia  22/07/2020  -  Horário:  09h00  horas  (Horário  de  Brasília). 
Credenciamento/Acolhimento das propostas eletrônicas: das 07h00min do dia 09/07/2020 às 
07h00m do dia 22/07/2020, com a BLL através do site www.bllcompras.org.br. Retirada do Edital  
na Prefeitura, no site: www.paranaita.mt.gov.br e no site www.bllcompras.org.br, informações pelo 
telefone:  (66)  3563-2700/3563-2723,  Local:  Sala  de  Licitações  da  Prefeitura  Municipal  de 
Paranaíta, situada a Rua Alceu Rossi, s/ nº. Centro, Paranaíta/MT, CEP: 78.590-000 e também 
pelo suporte da BLL (41) 3097-4623. 

Paranaíta/MT, 08 de Julho de 2020.

Taloana Garcia Eulampio
Pregoeira

RATIFICAÇÃO DE ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 024/2020

Eu, Sr. Antonio Domingo Rufatto, Prefeito do Município de Paranaíta – 
MT,  RATIFICO  o  Ato de  Dispensa  de  Licitação  nº  024/2020,  objetivando  reconhecer  e  tornar 
público  a  contratação  da  empresa  NUTRILIFE PRODUTOS NUTRICIONAIS  EIRELI  ME, 
inscrita  no  CNPJ  nº  26.574.769/0001-07,  para  fornecimento  e/ou  execução  do  objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO (PROTEINA 
WHEY E GLUTAMINA) QUE SERÁ UTILIZADO NO TRATAMENTO E PREVENÇÃO DO 
COVID  19,  AUMENTANDO  IMUNIDADE  DOS  PACIENTES,  VISANDO  ATENDER  À 
DEMANDA ATUAL DIANTE DA PANDEMIA MUNDIAL E CONSIDERANDO DECRETO 
MUNICIPAL 116/2020 E 141/2020 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA-MT, e 
o valor global de R$ 4.760,00 (Quatro mil setecentos e sessenta reais),  conforme legislação 
vigente, aplica-se a Dispensa de Licitação fundamentado na Lei 8.666/93, Art. 24, inciso IV, da Lei 
nº 8666/93 e parecer jurídico acostado aos autos.

Paranaíta – MT, em 08 de Julho de 2020.

ANTONIO DOMINGO RUFATTO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA

Abertura de Dispensa de Licitação - Dispensa 21/2020

A Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT, através do Presidente da 
CPL nomeado pela portaria 024 de 17 de janeiro de 2020, torna público para conhecimento dos 
interessados, que formalizou o processo de licitação pela modalidade de  Dispensa Nº. 21/2020, 
regido  pela  lei  8.666/93  e  suas  alterações  complementares.  Objeto:  Contratação  de  Empresa 
Especializada para a  Aquisição de Medicamento Azitromicina  500mg,  para compor o KIT 
COVID-19 prescrito para os pacientes com sintomas moderados a graves em decorrência ao  
Coronavírus  (COVID-19),  em  atendimento  a  Secretaria  de  Saúde  do  Município  de 
Paranatinga/MT, com fulcro na Lei Federal 13.979/2020 com redação dada pela Medida Provisória 
nº 926/2020. Presidente da CPL Devenilson da Silva, em 08 de julho de 2020.

Publicação   Oficial   do   Tribunal   de   Contas   de  Mato   Grosso    –    Lei   Complementar   475   de   27   de   setembro   de   2012
Coordenação:SECRETARIA GERAL DO TRIBUNAL PLENO: Telefone (65) 3613-7678  - e-mail: doc_tce@tce.mt.gov.br

Rua Conselheiro Benjamin Duarte Monteiro, S/N, Edifício Marechal Rondon – Centro Político Administrativo – Cuiabá-MT – CEP 78049-915
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 ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 023/2020 
 

1. PREÂMBULO 

 

1.1. O MUNICÍPIO DE PARANAITA - MT, inscrita no CNPJ/MF n. 03.239.043/0001-12, com 

sede na Rua A7lceu Rossi s/nº - Centro – CEP 78590-000, neste Município de Paranaíta/MT, através 

da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, interessada (s), resolve neste ato por intermédio do (a) 

presente PRESIDENTE  (a) de Comissão Permanente de Licitação, designado (a) pelo Decreto 

Municipal nº. 172/2020, Sr. (a). Viviane Ribeiro Coutinho, reconhecer e tornar público para 

conhecimento de quantos possam se interessar, que fará realizar DISPENSA DE LICITAÇÃO, 

conforme descrito neste ato e seus anexos e com observância aos preceitos legais, sendo portanto 

amparado pelo Art. 24 da Lei Federal nº 8666/93 e também regido por seus dispositivos, bem como 

em consonância com as demais resoluções e normas aplicáveis a contratação/aquisição pela 

Administração Pública por meio da dispensa.  

 

2. DO OBJETO DA DISPENSA 

 

2.1. O objeto da presente dispensa de licitação é a Aquisição de Suplemento Vitamínico 

(ZINCO) que será utilizado no Tratamento e Prevenção aumentando imunidade dos 

pacientes com COVID-19 visando atender à demanda atual diante da pandemia 

mundial e considerando decreto municipal 116/2020 e 141/2020 da Prefeitura 

Municipal de Paranaíta-MT, conforme especificações, quantidades e valores discriminados 

abaixo: 

ITEM 
CODIGO 

TCE 
DESCRIÇÃO  

 

UND QNT. 

VALOR  

UNT.  

VALOR  

TOTAL 

1 258610-0 
SUPLEMENTO VITAMINICO ZINCO CX 

CPS 
FRASCO 

100 CPS 
20 R$69,90 1.398,00 

VAOR TOTAL R$ 1.398,00 

 

VALOR TOTAL R$ 1.398,00 (Mil trezentos e noventa e oito reais)  

 

3. DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

3.1. A presente aquisição foi solicitada pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, mediante o 

Termo de Referência, o qual é parte integrante deste ato, bem como base para todo o procedimento de 

dispensa de licitação; 

 

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão a cargo da (s) 

Secretaria (s) Municipal (is) solicitante (s), em especial serão empenhadas nas seguintes rubricas 

orçamentárias:  

 

10.001.10.122.0054.2104.3.3.90.30.09.00 – Enfrentamento COVID 19 – Fonte 102074 e 

146074 e 1470774. 

 
4.2. O (s) Programa (s) de Trabalho e Elemento (s) de Despesa (s) constará (ao) nas respectivas Notas 

de Empenho ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas neste ato; 
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5. DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

 

5.1. O Município de Paranaíta/MT realizou a escolha da empresa DROGARIA PARANAITA 

LTDA ME , inscrita no CNPJ nº 06.200.194/0001-55 com endereço na Rua Orlando Petrofeza, nº 

160, Centro, município de Paranaíta/MT, para executar o fornecimento ou prestação de serviço do 

objeto acima citado, bem como apresentou preços em consonância com a pesquisa realizada pela 

equipe de formação de preço do Departamento de Licitação, tendo ofertado menor preço, inclusive da 

mediana pesquisada, atendendo o preço de mercado, bem como por apresentar a devida regularidade 

habilitatória.  

 
6. DA JUSTIFICATIVA E DEMONSTRATIVO DE VANTAJOSIDADE NO PREÇO 

 
A aquisição se justifica devido à urgência na prevenção e tratamento contra o 

COVID-19 e que segundo estudos o composto vitamínico ZINCO é o micronutriente com 

maior efeito sobre o sistema imunológico a caracterização emergencial ocasionada pela pandemia 

e a importância mundial de conter a disseminação dos vírus faz-se necessário esta aquisição. 

 

Considerando que a solicitação para aquisição se justifica em razão de urgência, por 

parte da gestão, afim de obter o objeto descrito na tabela de preço de referência em anexo, aquisição a 

qual atende a esta municipalidade, evidencia-se o que se segue: 

 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação, o Município de Paranaíta, Estado de 

Mato Grosso, em conformidade com a Lei Federal nº 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do novo coronavírus (2019-nCoV), 

responsável pelo surto de 2019, regulamentada pela Portaria do Ministério da Saúde nº 356, de 11 de 

março de 2020; 

 

  CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Internacional pela Organização Mundial de Saúde, em 30 de janeiro de 2020, bem como o 

Regulamento Sanitário Internacional, promulgado pelo Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro de 

2020; 

 

  CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde declarou, em 11 de março de 2020, 

que a disseminação do novo coronavírus, causador da doença denominada COVID-19, caracteriza 

pandemia; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 407 de 16 de março de 2020, que dispõe sobre 

medidas para enfretamento do novo coronavírus;  

 

 CONSIDERANDO que as ações a serem implementadas devem zelar pela preservação da 

dignidade das pessoas e dos direitos humanos, pelo respeito à intimidade e à vida privada e pela 

necessidade, adequação, razoabilidade e proporcionalidade de tais medidas imediatas visando a 

contenção da propagação do novo coronavírus e objetivando a proteção da coletividade. 

 

Por fim, para verificar se os preços estão compatíveis com os praticados no mercado, 

foi utilizado como referência a pesquisa de preços (orçamentos), optando-se assim pela melhor oferta 

da DROGARIA PARANAITA LTDA - ME, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 

06.200.194/0001-55, que apresentou melhor oferta nos orçamentos consultados junto ao mercado e 

anexados ao processo, tendo em vista que o valor ofertado é compatível com os preços praticados no 

mercado, ressaltando que a mesma está qualificada para fornecer o produto. 
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Conforme considerações acima citadas devido a Emergência em Saúde Pública de 

Importância Internacional pela Organização Mundial de Saúde, em 30 de janeiro de 2020 e a 

escassez dos materiais e necessidade do material para utilização no combate e prevenção do 

COVID-19 faz-se necessário a dispensa. 

 

Deste modo justifica-se, o presente processo de dispensa de licitação. 

 
7. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

7.1. A presente dispensa de Licitação tem amparo legal, nos termos da Lei 8666/93 e 

Lei nº 13.979, de 2020 em especial, in verbis: 

 
 Lei 8666/93: 

Art. 24 . É dispensável a licitação: 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 

segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 

particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial 

ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo 

máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da 

ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos 

contratos; 

 

casos com o seguinte texto: 

Art. 4º  É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de 

engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus de que trata esta 

Lei. 

§ 1º  A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e 

aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus. 

§ 2º  Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei serão 

imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de 

computadores (internet), contendo, no que couber, além das informações previstas 

no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do 

contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo 

contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição. 

§ 3º Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de bens, 

serviços e insumos de empresas que estejam com inidoneidade declarada ou com o 

direito de participar de licitação ou contratar com o Poder Público suspenso, 

quando se tratar, comprovadamente, de única fornecedora do bem ou serviço a 

ser adquirido. 
Art. 4º-F  Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviço, a 

autoridade competente, excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a 

apresentação de documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o 

cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de 

apresentação de prova de regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º da Constituição.         (Incluído pela Medida 

Provisória nº 926, de 2020). 
 

8. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
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8.1. Integra o presente Ato de Dispensa de Licitação o Contrato Administrativo a ser celebrado 

com a empresa citada no item 5.0 deste ato de dispensa de licitação. 

 

 

Paranaíta – MT, em 06 de Julho de 2020. 

 

 

 

Viviane Ribeiro Coutinho 

Presidente 

         Taloana Garcia Eulampio 

Secretária 

 

 

 

Lizandra Bertolini 

Membro Suplente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



















Diário Oficial de Contas
Tribunal de Contas de Mato Grosso

Ano 9  Nº 1949
Divulgação quinta-feira, 9 de julho de 2020 

– Página 73
Publicação sexta-feira, 10 de julho de 2020

CONSIDERANDO  que  conforme  a  última  classificação  de  risco 
disponibilizada pelo Estado de Mato Grosso por meio do Boletim Informativo nº 113 de 29 de junho  
de 2020, que classifica o município de Paranaíta –MT como risco ALTO para disseminação da 
COVID-19;

DECRETA:
Art. 1º - A Definição de medidas não farmacológicas com o objetivo de 

impedir  o  crescimento  da  taxa  de  contaminação  no  território  do  município  de  Paranaíta-MT 
reduzindo o impacto no sistema de saúde, ficando adotadas as seguintes medidas, pelo período de 
14 dias, que podem ser prorrogados conforme classificação estadual:

§1º - Fica proibida,  sem nenhuma exceção, a realização de qualquer 
atividade de lazer ou evento que cause aglomeração, tais como feiras-livres, shows, parques, jogos 
de futebol, cinema, teatro, bares, restaurantes, casa noturna, pesque e pague e congêneres, festas 
e confraternizações familiares e congêneres, ainda que realizadas em âmbito domiciliar;

§2º - Ficam permitidos apenas os serviços delivery até as 22:00 horas e 
de  retirada  no  local  até  as  20:00  horas,  sendo  expressamente  proibido  o  consumo  no 
estabelecimento.

 §3º  - Proibição  de  atendimento  presencial  em  órgãos  públicos 
Municipais e concessionárias de serviços públicos, sendo disponibilizados canais de atendimento 
ao  público  não-presenciais.  Que  funcionarão  internamente  das  7:00  às  13:00  horas,  ficando 
mantido os atendimentos dos serviços de saúde de forma presencial no Município.

§4º- Os  serviços  não  essenciais  terão  seus  dias  e  horários  de 
funcionamento reduzidos, sendo permitido o funcionamento de segunda a sexta-feira das 7:00 às 
11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, e nos sábados, das 07:00 às 11:00 horas. (alterado pelo 
Decreto 217/2020 de 08/07/2020)

I – Será considerado por este Decreto Municipal como serviço essencial, 
aqueles elencados no Decreto Federal 10.282 de 20 de março de 2020.

Art.  2  –  Durante a vigência deste decreto o cidadão pertencente ao 
grupo de risco deve evitar a circulação, conforme definição do Ministério da Saúde; 

§1º -  Fica determinada a quarentena domiciliar para pessoas acima de 
60 anos e grupos de risco definidos pelas autoridades sanitárias;

§2º - Fica determinada o isolamento domiciliar de pacientes em situação 
confirmada de COVID-19, em caráter obrigatório, por prescrição médica, pelos prazos definidos em 
protocolos;

§3º - Fica determinada quarentena domiciliar de pacientes sintomáticos 
em situação de caso suspeito de COVID-19, e daqueles que com ele tiveram contato, em caráter 
obrigatório, por prescrição médica;

§4º  - Os  estabelecimentos  públicos  e  privados  devem  disponibilizar, 
locais adequados para lavagem frequente das mãos com água e sabão e/ ou disponibilização de 
álcool na concentração de 70%;

§5º  -  Fica determinado a ampliação,  em estabelecimentos públicos  e 
privados,  a  frequência diária  de limpeza e desinfecção de locais  frequentemente tocados,  tais  
como  pisos,  corrimãos,  maçanetas,  banheiros,  interruptores,  janelas,  telefones,  teclados  de 
computador, controles remotos, máquinas acionadas por toque manual, elevadores e outros;

§6º  -  Durante  a  vigência  deste  decreto  devem  evitar  a  realização 
presencial de reuniões de trabalho e priorizar a realização de atividades de forma remota mediante 
o uso de ferramentas tecnológicas;

§7º  - Fica  determinado  o  controle  e  o  acesso  de  pessoas  em 
estabelecimentos públicos e privados de modo a garantir o distanciamento mínimo de 1,5m entre  
as pessoas;

§8º -  Fica vedado o acesso a estabelecimentos públicos e privados de 
funcionários,  consumidores e usuários  que não estejam utilizando máscara de proteção facial, 
ainda que artesanaldevendo manter os ambientes arejados por ventilação natural,  adotando as 
recomendações atuais de isolamento domiciliar para os profissionais pertencentes ao Grupo de 
Risco, conforme definido pelo Ministério; 

§9º  -  Fica  determinado  a  observação  e  as  recomendações  das 
autoridades  sanitárias  para  a  contenção  de  riscos,  especialmente  quando  a  atividade  exigir  
atendimento presencial da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo correto de  
relacionamento com o público no período de emergência em saúde pública;

Art. 3 – fica recomendado o exercício das atividades de cunho religioso 
condicionado à adoção, pelos responsáveis, das medidas já definidas anteriormente bem com a 
recomendação da redução das suas atividades.

§1º -  Fica recomendado aos estabelecimentos constantes no Decreto 
Federal 10.282 de 20 de março de 2020, a adoção de medidas para a redução de suas atividades  
durante a vigência deste Decreto.

§2º - Fica determinada a suspensão de aulas em escolas, universidades 
e similares.

§3º  -  Fica  recomendado  a adoção  de  medidas  preparatórias  para  a 
quarentena obrigatória  no Município,  iniciando  com incentivo à quarentena voluntária  e  outras 
medidas julgadas adequadas pela autoridade municipal para evitar a circulação e aglomeração de 
pessoas. 

§4º -  Fica terminantemente proibido o compartilhamento de utensílios 
comuns em rodas de chimarrão, tereré e similares.

 Art.  4º  -  Fica  determinado o  toque  de  recolher  com a proibição  da 
circulação de pessoas no território do município de Paranaíta entre as 20:00 e as 5:00 horas, 
exceto os serviços essenciais, o cidadão poderá circular durante o horário do toque de recolher 
somente para atendimento médico ou emergência.

 Art. 5º - Os parques públicos obedecerão às restrições estabelecidas, 
podendo ser utilizados desde que observado o distanciamento mínimo de 1,5m entre as pessoas,  
ficando vedado o acesso sem o uso de máscara de proteção facial,  ainda que artesanal, pelos 
usuários.

 Art. 6º - O descumprimento das medidas restritivas sujeita as pessoas 
físicas  ou  os  representantes  das  pessoas  jurídicas  infratoras  a  aplicação  das  sanções 
administrativas, cíveis e criminais cabíveis pelas autoridades policiais, sanitárias e fiscais.

 Art. 7º -  Em caso de agravamento da classificação de risco em dois 
boletins  informativos  consecutivos,  a  autoridade  municipal  adotará  as  medidas  restritivas 
correspondentes no prazo máximo de 02 (dois) dias, ainda que não finalizados os 14 (quatorze) 
dias de aplicação das medidas da classificação anterior.

 Art. 8º - Este Decreto terá validade de 14 (quatorze) e entra em vigor na 
data da sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

 
Paranaíta-MT, em 02 de julho de 2020.
Reeditado em 08/07/2020

ANTONIO DOMINGO RUFATTO
Prefeito de Paranaíta/MT

 
LICITAÇÃO

RATIFICAÇÃO DE ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 023/2020

Eu, Sr. Antonio Domingo Rufatto, Prefeito do Município de Paranaíta – 
MT,  RATIFICO  o  Ato de  Dispensa  de  Licitação  nº  023/2020,  objetivando  reconhecer  e  tornar 
público a contratação da empresa DROGARIA PARANAITA LTDA ME , inscrita no CNPJ nº 
06.200.194/0001-55, para fornecimento e/ou execução do objeto: a Aquisição de Suplemento 
Vitamínico  (ZINCO)  que  será  utilizado  no  Tratamento  e  Prevenção  aumentando 
imunidade dos pacientes com COVID-19 visando atender à demanda atual diante da 
pandemia  mundial  e  considerando  decreto  municipal  116/2020  e  141/2020  da 
Prefeitura Municipal  de Paranaíta-MT,  e  o  valor  global  de  R$  1.398,00 (Mil  trezentos e 
noventa  e  oito  reais),  conforme  legislação  vigente,  aplica-se  a  Dispensa  de  Licitação 
fundamentado na Lei 8.666/93, Art. 24, inciso IV, da Lei nº 8666/93 e parecer jurídico acostado aos 
autos.

Paranaíta – MT, em 08 de Julho de 2020.

ANTONIO DOMINGO RUFATTO
PREFEITO MUNICIPAL

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 128/2020
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 012/2020 

A Prefeitura  Municipal  de  Paranaíta/MT,  através  da  sua  Pregoeira 
nomeada pelo Decreto Municipal nº. 034/2020, torna público que estará realizando Licitação na  
Modalidade  de  Pregão  Eletrônico  nº.  012/2020,  regido  pela  Lei  nº.  10.520/2002, no  Decreto 
Federal  nº  10.204/19, pelo  Decreto  Municipal  nº.  153/2009  e Decreto Municipal  nº.  837/2011,  
subsidiada  pela  Lei  nº.  8.666/1993.  Objeto:  Registro  de  preço  para  futura  e  eventual 
contratação de empresa para fornecimento de equipamento fotográfico e seus componentes 
a serem utilizados pela Secretaria Municipal de Administração na Prefeitura de Paranaíta/MT. 
Início  da  Sessão:  dia  22/07/2020  -  Horário:  09h00  horas  (Horário  de  Brasília). 
Credenciamento/Acolhimento das propostas eletrônicas: das 07h00min do dia 09/07/2020 às 
07h00m do dia 22/07/2020, com a BLL através do site www.bllcompras.org.br. Retirada do Edital  
na Prefeitura, no site: www.paranaita.mt.gov.br e no site www.bllcompras.org.br, informações pelo 
telefone:  (66)  3563-2700/3563-2723,  Local:  Sala  de  Licitações  da  Prefeitura  Municipal  de 
Paranaíta, situada a Rua Alceu Rossi, s/ nº. Centro, Paranaíta/MT, CEP: 78.590-000 e também 
pelo suporte da BLL (41) 3097-4623. 

Paranaíta/MT, 08 de Julho de 2020.

Taloana Garcia Eulampio
Pregoeira

RATIFICAÇÃO DE ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 024/2020

Eu, Sr. Antonio Domingo Rufatto, Prefeito do Município de Paranaíta – 
MT,  RATIFICO  o  Ato de  Dispensa  de  Licitação  nº  024/2020,  objetivando  reconhecer  e  tornar 
público  a  contratação  da  empresa  NUTRILIFE PRODUTOS NUTRICIONAIS  EIRELI  ME, 
inscrita  no  CNPJ  nº  26.574.769/0001-07,  para  fornecimento  e/ou  execução  do  objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO (PROTEINA 
WHEY E GLUTAMINA) QUE SERÁ UTILIZADO NO TRATAMENTO E PREVENÇÃO DO 
COVID  19,  AUMENTANDO  IMUNIDADE  DOS  PACIENTES,  VISANDO  ATENDER  À 
DEMANDA ATUAL DIANTE DA PANDEMIA MUNDIAL E CONSIDERANDO DECRETO 
MUNICIPAL 116/2020 E 141/2020 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA-MT, e 
o valor global de R$ 4.760,00 (Quatro mil setecentos e sessenta reais),  conforme legislação 
vigente, aplica-se a Dispensa de Licitação fundamentado na Lei 8.666/93, Art. 24, inciso IV, da Lei 
nº 8666/93 e parecer jurídico acostado aos autos.

Paranaíta – MT, em 08 de Julho de 2020.

ANTONIO DOMINGO RUFATTO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA

Abertura de Dispensa de Licitação - Dispensa 21/2020

A Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT, através do Presidente da 
CPL nomeado pela portaria 024 de 17 de janeiro de 2020, torna público para conhecimento dos 
interessados, que formalizou o processo de licitação pela modalidade de  Dispensa Nº. 21/2020, 
regido  pela  lei  8.666/93  e  suas  alterações  complementares.  Objeto:  Contratação  de  Empresa 
Especializada para a  Aquisição de Medicamento Azitromicina  500mg,  para compor o KIT 
COVID-19 prescrito para os pacientes com sintomas moderados a graves em decorrência ao  
Coronavírus  (COVID-19),  em  atendimento  a  Secretaria  de  Saúde  do  Município  de 
Paranatinga/MT, com fulcro na Lei Federal 13.979/2020 com redação dada pela Medida Provisória 
nº 926/2020. Presidente da CPL Devenilson da Silva, em 08 de julho de 2020.

Publicação   Oficial   do   Tribunal   de   Contas   de  Mato   Grosso    –    Lei   Complementar   475   de   27   de   setembro   de   2012
Coordenação:SECRETARIA GERAL DO TRIBUNAL PLENO: Telefone (65) 3613-7678  - e-mail: doc_tce@tce.mt.gov.br

Rua Conselheiro Benjamin Duarte Monteiro, S/N, Edifício Marechal Rondon – Centro Político Administrativo – Cuiabá-MT – CEP 78049-915


